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  Legítima Defesa e Demais Causas Legais de Exclusão


  E nós estamos de volta, minhas amigas, meus amigos, com o direito penal geral, com a parte geral do nosso Código Penal, estudando a teoria do crime. Aula de hoje, ilicitude ou antijuridicidade. Você já sabe que, do ponto de vista analítico, o crime é um fato típico, ilícito e culpável. Você já sabe que o crime, do ponto de vista analítico, é formado por três elementos. Um, fato típico. Dois, ilicitude, também chamada antijuridicidade. E três, culpabilidade. Nós vimos o que é fato típico, aquele comportamento humano previsto em lei como crime ou contravenção. Nós vimos também o que é fato ilícito ou fato anti-jurídico, aquele contrário ao direito, aquele que não foi praticado em estado de necessidade, em legítima defesa, no estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular de direito.


  Muito bem, é aqui que nós estamos agora, no âmbito da ilicitude ou antijuridicidade. Pessoal, estudar ilicitude significa estudar as suas causas de exclusão. Nós vimos que existe uma causa de exclusão da ilicitude que está fora da lei. Ela é extralegal, ela é supralegal. Não há fundamento legal. É a tese do consentimento do ofendido. A tese do consentimento do ofendido. Só que atenção, esta tese do consentimento do ofendido pode excluir ou a tipicidade ou a ilicitude. Haverá exclusão da tipicidade quando o dissenso da vítima estiver previsto como elemento do tipo. Haverá exclusão da ilicitude ou da antijuridicidade quando o dissenso da vítima não estiver previsto como elemento do tipo. Depois nós seguimos para as causas legais, aquelas que agora estão previstas na lei. E aqui o principal dispositivo legal é o artigo 23. O artigo 23 do Código Penal, em três incisos, prevê quatro teses, quatro causas legais de exclusão da ilicitude ou da antijuridicidade. O estado de necessidade, a legítima defesa, o estrito cumprimento de dever legal e o exercício regular de direito. Nós vimos o estado de necessidade. Você sabe que o estado de necessidade é uma causa legal de exclusão da ilicitude ou antijuridicidade. Você sabe que o nosso Código Penal prevê um estado de necessidade justificante. Nós adotamos uma teoria unitária. Eu lhes disse no bloco passado, por quê? Porque o nosso Código Penal prevê um só estado de necessidade, aquele que exclui ilicitude. O estado de necessidade justificante, portanto. Muito bem, vamos avançar para a legítima defesa. Natureza jurídica da legítima defesa é também uma causa legal de exclusão da ilicitude ou antijuridicidade. Então, se o sujeito age em legítima defesa, não haverá crime por falta de ilicitude. Nós vamos excluir a ilicitude, que é um dos elementos do crime. Não haverá crime por falta de ilicitude. O fundamento é o artigo 23, agora no seu inciso 2 do Código Penal. Artigo 23, inciso 2 do Código Penal. A legítima defesa também exclui a ilicitude ou antijuridicidade. A lei diz, não há crime quando o agente pratica o fato, inciso 2, em legítima defesa. E os requisitos da legítima defesa estão no artigo 25, pessoal. O artigo 25 do Código Penal diz que se entende em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem. Então nós temos que analisar aqui requisito por requisito para sabermos se está ou não está configurada a legítima defesa. Então, primeira coisa, a legítima defesa, ela pressupõe uma agressão injusta. A agressão é sempre humana. Ao contrário do estado de necessidade, cuja palavra-chave é perigo, aqui na legítima defesa a palavra-chave é agressão, uma agressão injusta. Eu lhes disse que lá no estado de necessidade o perigo pode ser oriundo de ato humano, de fato da natureza ou do ataque de um animal. Já aqui na legítima defesa esta agressão é sempre perigosa. sempre humana. A agressão é sempre humana. Na origem você verá uma agressão humana. Agora tem uma pegadinha, cuidado. Às vezes o homem usa o animal como arma. Então são duas situações. Pessoal, atenção. Às vezes o animal ataca instintivamente. Então, por exemplo, o cachorro bravo, ele pula a cerca e de forma instintiva, ele não está sendo atiçado por ninguém, de forma instintiva ele sai mordendo pessoas. Um dos indivíduos vai se defender em estado de necessidade. Por que não é legítima a defesa? Porque não tem agressão humana. Agora, exemplo dois. O sujeito está caminhando com seu cachorro na guia, na coleira. Aí ele vê um inimigo. Ele abre a guia, abre a coleira e diz, pega, pega, pega. Ele usa o bicho como arma. Pessoal, seria a mesma coisa que ele pegasse uma pedra e jogasse, pegasse um revólver e atirasse. Ele está usando o animal como arma. Se o homem usa o bicho como instrumento, o agressor é o homem, o bicho não tem vontade. Ou o bicho ataca instintivamente, ou ele ataca obedecendo o comando do dono. Quando isto acontecer, quando o bicho atacar obedecendo o comando humano, o agressor é o homem e a defesa se dá em legítima defesa e não em estado de necessidade. Cuidado! Esta agressão tem que ser injusta. A agressão injusta é aquela contrária ao direito. A agressão injusta é aquela que a vítima não está obrigada a suportar. Olhem o que eu estou dizendo. A vítima não está obrigada a suportar. Pessoal, às vezes nós temos uma agressão injusta mesmo diante de um fato atípico. Peraí, professor, para tudo. Quer dizer que um comportamento que não é crime pode ser agressão injusta para fins de reação em legítima defesa? É exatamente isto.


OEBPS/js/book.js
function Body_onLoad() {
}






OEBPS/Images/rosto.png
20
25

ALEXANDRE ARANALDE SALIM

AUDIO AULA
Direito Penal

Aula 5. llicitude ou
Antijuridicidade:
Legitima Defesa e

demais causas legais

de exclusao

®@Froco







OEBPS/Images/capa.jpg
LEGITIMA
DEFESA E DEMAIS

CAUSAS LEGAIS DE
@I 1USAO





